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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA EDUCAÇÃO DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXX

PORTARIA Nº xxx/xxxx
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº xxx/xxxx
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça que ao final subscreve, com fulcro nas atribuições que lhe conferem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008, e 
CONSIDERANDO que incube ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo os ditames do artigo 129 da Constituição Federal.
CONSIDERANDO que o artigo 205 da Constituição Federal dispõe que a educação é direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visado ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente têm direito à educação, conforme disposto no art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo elemento essencial, indispensável para efetivação dos objetivos da proteção integral; 
CONSIDERANDO que a principal função da educação é preparar o aluno para o exercício da cidadania, tendo como pilares aprender a conhecer, a fazer, a ser e a conviver;
CONSIDERANDO a necessidade da efetivação de uma cultura de paz dentro ao ambiente escolar, mantendo a harmonia entre todos que fazem a escola, propiciando um aprendizado sadio;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, instituiu o programa de combate a intimidação sistemática (bullying), prevendo em seu artigo 4º, inciso VII, o objetivo de promover uma cultura de paz e tolerância mútua;
CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica nº XX/XXX celebrado entre a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará, a Secretaria de Educação do Estado do Ceará, a Vice-Governadoria do Estado do Ceará e a Secretaria Municipal de Educação do Município de XXXXXXX.
CONSIDERANDO que o aludido acordo objetiva a implantação da Mediação Escolar nas escolas municipais, a partir do surgimento de uma Célula de Mediação Escolar na Secretaria Municipal de Educação;
CONSIDERANDO que a mediação escolar é um método de resolução de conflitos dentro do ambiente escolar que trabalha de forma a manter a pacificação e a democratização da escola, assim como de modo a ensinar às partes envolvidas as vantagens e os benefícios de se colocar em prática as técnicas dos processos autocompositivos;
CONSIDERANDO que o Projeto de Mediação Escolar prevê, em seu escopo, a capacitação de docentes e equipes pedagógicas para realização, dentro da escola, de ações de discussão, prevenção, orientação e solução de problemas;
CONSIDERANDO ser frequente a indisciplina no ambiente escolar, o que enseja a necessidade de um quadro de profissionais aptos a compreender e orientar como se proceder em tais situações;
CONSIDERANDO que nem todo ato de indisciplina é considerado ato infracional, podendo ser solucionado dentro do ambiente escolar, desde que tenham profissionais capacitados para tanto;
CONSIDERANDO que os profissionais indicados pela Secretaria municipal de Educação já passaram pela capacitação prevista no Acordo de Cooperação Técnica supracitado, com carga horária de 40h/a;
CONSIDERANDO, por fim, que o Município de XXXXXXXXXX assumiu obrigações, conforme se observa na Cláusula terceira do Acordo de Cooperação Técnica em questão;
RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo, com a finalidade de acompanhar a implantação e implementação do projeto Mediação Escolar no Município de XXXXXXXXXX, determinando, de logo, o que se segue:
I – a autuação do Procedimento Administrativo, com registro no livro apropriado, conforme parágrafo 1º do artigo 37, da Resolução nº 36/2016-OCEPJ;
II – a nomeação do(a) técnico(a) ministerial xxxxxxxxxxxxx para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado;
III – o registro, a autuação e a numeração das folhas de todos os documentos relativos a este procedimento;
IV – encaminhamento de Ofício ao Secretário Municipal de Educação, requisitando informações sobre a efetiva implantação e implementação da Mediação Escolar nas escolas deste município, ocasião em que deverão ser enviados a esta Promotoria de Justiça, em até 15(quinze) dias, os seguintes documentos:
1) Cópia do Ato que cria a Célula de Mediação Escolar
2) O nome dos servidores que comporão a Célula de Mediação Escolar
3) O cronograma de formação/capacitação dos servidores que trabalharão na Célula de Mediação Escolar;
4) O cronograma de implantação da Mediação Escolar nas escolas municipais
V – a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude para conhecimento, assim como à Secretaria Geral para publicação;
xxxxxxxxxxxxx,  xx  de xxxxxxxxxxxxx de 201_.

XXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
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